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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  SENTENÇA
PROCECENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  PEDIDO  DE
MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA
PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. JUROS
DE MORA.  INCIDÊNCIA A PARTIR DO EVENTO
DANOSO.  REFORMA  DA SENTENÇA.  MEDIDA
QUE  SE  IMPÕE.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

- o valor a que fora condenada a Apelante deve ser
mantido,  tendo  em  vista  ser  suficiente  para
compensar  os  danos  sofridos  pela  Autora,
desestimular a empresa ré a, no futuro, praticar atos
semelhantes  e,  por  fim,  não  gerar enriquecimento
ilícito do ofendido.

- A jurisprudência do STJ se consolidou no sentido
de que, nos casos de responsabilidade
extracontratual,  a  correção  monetária  deve  ser
iniciada a partir da fixação do valor (Súmula nº 362
do STJ) e juros moratórios a partir do evento danoso
(Súmula nº 54 do STJ).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, PROVER PARCIALMENTE o Apelo, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 327.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação  Cível manejada por Nilze  Sales  de

Barros  contra sentença  do Juízo da  8ª Vara Cível da  Comarca de Campina

Grande que julgou procedente o pedido, condenando a ENERGISA a indenizar

à autora, ora Apelante, pelos danos morais experimentados, no valor de R$
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20.000,00 (vinte mil reais), devidamente corrigido e acrescido de juros de mora

de 1% ao mês, a contar da data da sentença.

Nas razões do recurso de fls. 297/308, o  Apelante  pediu  a

majoração  do  valor  da  indenização  por  danos  morais  para  R$  40.000,00

(quarenta mil reais) e que os juros moratórios contassem a partir do evento

danoso.

Não houve apresentação de contrarrazões, conforme de fl.

312.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 317/319, não opinou sobre o

mérito.

É o relatório. 

VOTO 

Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passo a analisar

o Recurso.

Pois Bem.

Analisando  o  pedido,  entendo  que  o  valor  a  que  fora

condenada a Apelante deve ser mantido, tendo em vista ser suficiente para

compensar os danos sofridos pela Autora, desestimular a empresa ré a, no

futuro, praticar atos semelhantes e, por fim, não gerar enriquecimento ilícito do

ofendido. 

Na verdade, inexistindo critérios legais, a indenização deve ser

entregue ao livre arbítrio do julgador que, evidentemente, ao apreciar o caso

concreto submetido a exame, fará a entrega da prestação jurisdicional de forma

livre e consciente, à luz das provas que forem produzidas.

O que prepondera, tanto na doutrina, como na jurisprudência,

repita-se, é o entendimento de que a fixação do dano moral fica ao prudente

arbítrio do juiz.

2



 Apelação Cível nº 0021422-29.2008.815.0011

Nesse diapasão, é a posição do Superior Tribunal de Justiça:

Na fixação do valor da condenação por dano moral, deve
o julgador atender a certos critérios, tais como nível
cultural do causador do dano; condição sócio-econômica
do ofensor e do ofendido; intensidade do dolo ou grau da
culpa (se for o caso) do autor da ofensa; efeitos do dano
no psiquismo do ofendido e as repercussões do fato na
comunidade em que vive a vítima.1

A sentença arbitrou, em danos morais, o valor de R$ 20.000,00

(vinte mil reais), o qual, sopesados os elementos constantes nos autos, atende

à solução justa do caso concreto apresentado, e  está apto a impedir a

reiteração de condutas similares.

Assim,  mantenho  o  valor  da  indenização  por  danos  morais

arbitrado na sentença.

Por outro lado, no capítulo que trata dos juros moratórios, ficou

consignado, na decisão de primeiro grau, conforme já mencionado, que o valor

da condenação seria corrigido e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a

contar da data da sentença. 

Ocorre que o Apelante pede que o marco inicial da incidência

dos juros moratórios seja a partir do evento danoso. 

Sobre  a  matéria,  a jurisprudência do STJ,  a  qual  me  filio,

consolidou-se no sentido de que, nos casos de responsabilidade

extracontratual, a correção monetária deve ser iniciada a partir da fixação do

valor (Súmula nº 362 do STJ) e juros moratórios a partir  do evento danoso

(Súmula nº 54 do STJ).

Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS
NS.  282  E  356  DO  STF.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
DANO MORAL. ARBITRAMENTO MODERADO. JUROS
MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL. 1. O prequestionamento dos dispositivos legais

1 REsp 355392/RJ, rel. Min. Castro Filho, DJ 17.06.02.
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tidos  como  violados  constitui  requisito  indispensável  à
admissibilidade  do  recurso  especial.  Incidência  das
Súmulas ns. 282 e 356 do STF. 2. A revisão do valor da
indenização por danos morais apresenta-se inviável em
sede de recurso especial, na medida em que, arbitrado
com  moderação  na  instância  ordinária,  guarda
proporcionalidade com a gravidade da ofensa, o grau de
culpa e o porte sócio-econômico do causador do dano. 3.
Na  seara  da  responsabilidade  extracontratual,  os
juros  moratórios  fluem  a  partir  do  evento  danoso
(Súmula  n.  54  do  STJ).  4.  Em  casos  de
responsabilidade extracontratual, o termo inicial para
a  incidência  da  correção  monetária  é  a  data  da
prolação da decisão em que foi arbitrado o valor da
indenização 5. Recurso especial parcialmente conhecido
e  provido.  (STJ  -  REsp:  677825  MS  2004/0095290-5,
Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de
Julgamento: 22/04/2008, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 05/05/2008)
RECLAMAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. MANDADO DE
SEGURANÇA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA
E DA CORREÇÃO MONETÁRIA.  SÚMULAS 54 E 362
DO STJ. 1. Em ação indenizatória por danos morais,  o
termo inicial para incidência dos juros de mora é a
data do evento danoso, em caso de responsabilidade
extracontratual.  Aplicação  da  Súmula  54/STJ.  2.  A
correção  monetária  deve  incidir  desde  a  data  do
julgamento  em  que  a  indenização  foi  arbitrada.
Inteligência  da  Súmula  362/STJ.  3.  Reclamação
procedente. (STJ - Rcl: 3893 RJ 2010/0011950-7, Relator:
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento:
23/05/2012,  S2  -  SEGUNDA  SEÇÃO,  Data  de
Publicação: DJe 01/06/2012)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES.  JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Tratando-se
de responsabilidade civil extracontratual, os juros de
mora deverão incidir a partir do evento danoso, nos
termos  da  Súmula  54/STJ. 2.  Agravo  regimental  não
provido.  (AgRg  no  REsp  1451364/MG,  Rel.  Ministro
MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
18/09/2014, DJe 26/09/2014)

Assim, nesse ponto merece reparo a sentença.

Frente ao exposto, PROVEJO PARCIAMENTE  o Apelo para

que a correção monetária seja iniciada a partir da fixação do valor e os juros

moratórios a partir do evento danoso, mantendo a sentença nos seus termos. 
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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